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Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA
Sala das Comissões

Aos quatorze dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete, reuniu-se ordinariamente, nas dependências da Câmara Municipal de Alta Floresta (MT), a Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária
, com a presença dos vereadores: Luiz Carlos de Queiroz, Presidente, que dirigiu os trabalhos; Marcos Roberto Menin, Vice-presidente/Relator, e Oslen Dias dos Santos (Tuti), membro, contando também com a participação e discussão em conjunto com os membros da Comissão de Legislação, além da presença do Secretário Jurídico
 da Câmara, Dr. Carlos Eduardo Marcatto Cirino. Expediente: 1) Projeto de Lei nº 1925/2017 (do Poder Executivo Municipal) – Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício de 2018, e dá outras providências, a LDO 2018, ao qual se deu a entrada da emenda nº 024/2017, de autoria da Vereadora Elisa Gomes e vereadores Mequiel Zacarias, Dida Pires e Luiz Carlos, e também das emendas nºs 030, 031, 032 e 033/2017, do Vereador Mequiel Zacarias e Vereadora Elisa Gomes; e 2) Projeto de Lei nº 1932/2017 (do Poder Executivo Municipal) – estima a receita, fixa a despesa do município de Alta Floresta/MT para o exercício de 2018, e dá outras providências, a LOA 2018, ao qual se deu a entrada da emenda nº 026/2017, de autoria da Vereadora Elisa Gomes e vereador Mequiel Zacarias, e também das emendas nºs 025, 027, 028, 029 e 034/2017, do Vereador Mequiel Zacarias e Vereadora Elisa Gomes. Aberta as discussões, registre também, a mensagem do Prefeito Municipal, através do Ofício nº 327/2017, acompanhado de novas peças propondo a modificação dos presentes projetos de leis, conforme alude o artigo196 do Regimento Interno desta Casa, o que foi recebido pela comissão e, logo, previamente analisado pela Secretaria Jurídica, na pessoa do Dr. Carlos Marcatto, a saber: Inicialmente, assentar que os projetos de Lei de que tratam a LDO e LOA, atendem a Constituição Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal, não estando maculado pelo vício da inconstitucionalidade e ilegalidade, logo, opinando esta Secretaria Jurídica pela sua tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. Igualmente, pelo acompanhamento que venho efetuando em relação ao assunto, concluo, por hora, pela viabilidade técnica e jurídica dos Projetos de Leis nºs 1925/2017 (LDO) e 1936/2017 (LOA). Emendas - muito embora apresentadas as emendas, com propostas valorosas e pontuais, algumas já passaram a contemplar no projeto, diante da tempestiva modificação apresentada pelo autor, sendo assim, as demais emendas não contempladas na modificação deverão ter seu mérito submetido à votação do plenário, exceto a Emenda nº 025/2017 que desde já esta Secretaria Jurídica opina contrário à sua regular tramitação, bem como a sua votação em plenário, tendo em vista que traz em seu objeto a redução do duodécimo desta Casa de Leis, razão pela qual trata-se de emenda inconstitucional, haja vista que, além de estar condicionada aporte diverso, busca assegurar valor com despesa de competência exclusiva do Executivo, sendo assim desvirtua a finalidade propriamente dita do repasse do duodécimo, não cabendo ao Legislativo vincular tal repasse constitucional com despesas de responsabilidade exclusiva do Executivo, ainda, por amor à argumentação caso houvesse previsão legal de redução do repasse, este deveria ter sido feito pelo via adequada respeitando a publicidade, o contraditório e o devido processo legal, uma vez, o percentual de 7% (sete por cento) possui previsão na Constituição Federal não devendo assim a referida redução ser tratada mediante simples emenda ao projeto que busca estimar a receita, fixar a despesa do município, contudo, cabe explicitar que tal parecer não vincula as comissões permanentes, nem tampouco reflete o pensamento dos edis, que deverão apreciar a referida emenda. O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis, das proposituras e respectivas emendas, é de 2/3 dos votos da Câmara, devendo para tanto considerar todos os Vereadores, presentes ou ausentes, conforme estabelece o artigo 176, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Alta Floresta – MT. Decorrida as discussões, levaram as matérias à deliberação. Pareceres do Relator: favoráveis, observada a análise prévia apresentada pelo Secretário Jurídico desta Casa de Leis. Votação: pela aprovação dos Pareceres do Relator por unanimidade, logo, pela aprovação dos projetos, devolvendo-os ao Gabinete da Presidência. 3) Projeto de Lei nº 1.939/2017 (do Poder Executivo Municipal) – autoriza revogação de comodato de área concedido ao Sindicato Rural de Alta Floresta/MT e autoriza reversão da doação pública registrada sob matrícula nº 26.998, livros 2-ed, 1º Serviço Notarial e Registral de Alta Floresta/MT, e dá outras providências, incluso o parecer jurídico pela viabilidade técnica e jurídica, o qual, acusaram o recebimento e o levaram a deliberação. Votação: pela aprovação do Parecer do Relator por unanimidade, logo, pela aprovação projeto, remetendo a comissão seguinte. Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a reunião e eu, José Tito dos Santos, secretário ad hoc, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada pelos membros da comissão.
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